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Relatório Final de Grupo de Trabalho 

Educação Ambiental  

Introdução 

A Pró-Reitora de Ensino de Graduação constituiu o Grupo de Trabalho para elaborar 

uma proposta de inserção da temática Educação Ambiental nos cursos de 

Graduação da UFMS por meio da Instrução de Serviço nº 26, de 8 de abril de 2016. 

Esse GT foi composto com profissionais da UFMS com histórico em atividades de 

docência e pesquisa em Educação Ambiental em cursos de extensão, especialização 

e pós-graduação stricto sensu, com produção acadêmica relevante na área: 

Angela Maria Zanon 

Flávia Ikuta 

Icléia Albuquerque de Vargas 

Jaqueline Marques da Silva Gondim 

Paulo Robson de Souza 

Suzete Wiziack e 

Synara Broch 

O documento final foi elaborado por: 

Angela Maria Zanon 

Icléia Albuquerque de Vargas e 

Suzete Rosana de Castro Wiziack 

Parecer técnico 

A Educação Ambiental (EA) foi normatizada como Política Pública no Brasil por meio 

da Lei 9795, aprovada em 1999. Com a publicação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (Resolução CNE N. 02-2012), são 

disponibilizadas as orientações para que seja incorporada ao sistema de ensino 

brasileiro em todos os seus níveis. 

Nas escolas de educação básica, esse processo vem sendo promovido e incentivado 

há vários anos, com apoio das universidades e do Ministério da Educação.  

O apoio das universidades às escolas ocorre em virtude de sua experiência na 

Extensão e, sobretudo na Pós-graduação em diversos programas de pesquisa, nas 

áreas humanas, sociais, de saúde, etc. No entanto, no âmbito do Ensino, embora 

paulatinamente alguns cursos nas universidades venham implantando esta 
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proposta em seus currículos, ainda permanece o desafio de sua inserção mais ampla 

nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Bacharelado, Tecnológicos e de 

Licenciaturas.  

Neste texto, procura-se oferecer subsídios e realizar indicações para contribuir com 

a inserção da EA nos cursos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, de 

acordo com a normatização vigente.  

Para tanto, entende-se que a EA deva ser incorporada nos cursos da UFMS, com a 

ponderação de alguns de seus princípios básicos como a interdisciplinaridade e a 

transversalidade1, mas também com a opção de seu desenvolvimento como um 

componente disciplinar, como sugere a própria diretriz ao ensino superior. 

Considera-se a cátedra da universidade na produção e disseminação de 

conhecimento mais sistematizado e o seu papel na formação de profissionais 

preparados para lidar com as questões socioambientais, com atenção àqueles que, 

diretamente, desenvolvem a EA em seus trabalhos, a exemplo dos profissionais da 

educação básica.  

Dessa forma, indica-se o desenvolvimento da EA considerando a 

interdisciplinaridade como princípio básico dessa proposta e a transversalidade 

como um princípio didático que pode ser utilizado nos processos de promoção de um 

saber e um fazer socioambiental nos diferentes cursos da UFMS.  

Importância da inserção da educação ambiental na formação superior 

Tem-se, hoje, um mundo globalizado e a natureza humanizada, sendo transformada 

e degradada em ritmos alucinantes, colocando em risco, não somente a qualidade 

de vida das pessoas, mas a própria condição de existência da espécie humana no 

planeta. Índices dessas transformações são veiculados a cada dia pela mídia, sem, 

contudo, provocar consternações na população.  

Ocorre que os seres humanos, gradativamente foram impondo à natureza suas 

próprias formas que, segundo Santos (1988), se configuram em objetos culturais, 

artificiais, históricos, humanizando a natureza, tornando-a cultura.  

Torna-se cada dia mais culturalizada, mais artificializada, mais 
humanizada. O processo de culturalização da natureza torna-se, 
cada vez mais, o processo de sua tecnificação. As técnicas, mais 
e mais, vão incorporando-se à natureza e esta fica cada vez 
mais socializada, pois é, a cada dia mais, o resultado do trabalho 
de um maior número de pessoas. Partindo de trabalhos 
individualizados de grupos, hoje todos os indivíduos trabalham 
conjuntamente, ainda que disso não se apercebam. No processo 

                                                 
1 Os conceitos de interdisciplinaridade e de transversalidade, neste documento, são tratados com 

base na legislação utilizada. Destaca-se que no âmbito da reflexão em Educação Ambiental, tais 

conceitos, dentre outros, são tratados  em diferentes perspectivas teóricas. 



Serviço Público Federal 

Ministério da Educação 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul  

 

Coordenadoria de Desenvolvimento e Avaliação do Ensino 

Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 

3 

 

de desenvolvimento humano, não há uma separação do homem 
e da natureza (SANTOS, 1988, p. 89). 

Tal questão promove um repensar da universidade enquanto uma organização 

promotora da disseminação do conhecimento e de valores construídos pela 

humanidade ao longo do processo civilizatório. Questiona-se o seu papel como 

formadora de profissionais para o mundo contemporâneo diante da problemática 

socioambiental que intensifica as incertezas sobre o futuro da civilização. Críticos 

apontam a forte corrente que encaminha a universidade exclusivamente para o 

atendimento dos interesses do grande capital, em uma posição acrítica em relação 

aos destinos da sociedade, abdicando-se de sua função de formação, de educação 

e de autonomização dos sujeitos (DIAS SOBRINHO, 2005). “[...] se a universidade 

não toma distância crítica para melhor ver a sociedade, ela se perde, e, então, perde 

a sociedade sua mais legítima instância de reflexão e de síntese” (Idem, ibidem). 

Esse repensar na universidade expõe a urgência de formação de uma cultura 

institucional de resistência, resgatando o seu papel de espaço de produção e 

socialização do conhecimento. Para tanto, a incorporação da problemática ambiental 

como dimensão do tripé ensino, pesquisa e extensão, precisa compor o conteúdo da 

responsabilização social e política das universidades diante dos problemas 

contemporâneos (BATISTA, 2014). 

Em sua análise sobre o espaço da temática ambiental nas universidades, Batista 

(2014) destaca a premência de revisões paradigmáticas acerca dos objetivos e 

conteúdos da formação, de forma a possibilitar novas metodologias de abordagem 

do conhecimento, orientar mudanças de percepções e de valores, apontando para a 

construção de saberes que tenham como premissa a autonomia do pensamento e 

uma visão de totalidade sobre a realidade. Para tanto, sinaliza para a inserção da 

educação ambiental na perspectiva crítica: 

[...] no contexto da busca de alternativas para que a educação superior 

seja repensada de modo a possibilitar concepções e ações geradoras de 

uma mentalidade orientada pela busca da sustentabilidade 

socioambiental (BATISTA, p. 187). 

Dentre os diversos trabalhos acadêmicos que historicamente no Brasil discutem o 

assunto, destaca-se o documento intitulado Mapeamento da Educação Ambiental 

em Instituições Brasileiras de Educação Superior: elementos para políticas públicas, 

que atendeu algumas demandas para a elaboração das diretrizes visando à 

implementação da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), assim como o 

levantamento de estratégias para consolidação da Educação Ambiental (EA) no 

âmbito da educação superior. 

Este documento revelou limitações, contradições e desafios que as universidades 

enfrentam para lidar com os dilemas das sociedades contemporâneas, mas 

reconheceu as Instituições de Ensino Superior (IES) como importante espaço social 

para a reflexão, a formação e a difusão de novas concepções de desenvolvimento e 

de sustentabilidade, participando, numa perspectiva mais ampla, do 
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estabelecimento de sociedades mais justas, solidárias e ambientalmente 

sustentáveis. Tendo como missão a educação profissional e a formação de 

educadores, as IES também desempenham papel fundamental na sustentação do 

processo de incorporação da EA nos demais níveis de ensino. 

 O texto aponta o papel estratégico da educação superior para a formação ambiental 

associada a um contexto de participação cidadã, que favoreça um diagnóstico dos 

problemas socioambientais bem como a necessária implicação individual e coletiva 

em sua superação na sociedade. Portanto, a EA nos currículos e nas práticas 

universitárias possui um sentido estratégico na ambientalização da educação e da 

sociedade. Por ambientalização, entende-se um processo amplo na instituição que 

envolva a gestão, o espaço e o currículo. Segundo Sorrentino e Nascimento 

(2009/10), no ensino, as perspectivas interdisciplinares e transdisciplinares são 

intrínsecas ao processo de ambientalização. 

Nas recomendações, ao final do documento, são apontadas as necessidades das 

IES (BRASIL, 2007, p. 26, 27): 

• Estimular a crescente incorporação de preocupações ambientais entre o 

conjunto das disciplinas e atividades formadoras oferecidas em seus 

diversos cursos, promovendo a formação de um profissional 

ambientalmente responsável; 

• Internalizar nos seus planos pedagógicos e nas demais definições 

institucionais, bem como em todas as suas políticas e decisões, a 

preocupação ambiental, tendo em vista a realização plena de seu 

potencial educador para todos aqueles que nela se formam e trabalham; 

• Comprometer-se com a oferta de disciplinas e outras atividades 

curriculares complementares em EA nos cursos de formação de 

professoras/es e educadoras/es, atendendo à PNEA; 

• Contemplar, em suas políticas de gestão, os objetivos de uma gestão 

ambientalmente sustentável em todos os níveis de suas atividades 

(gestão de resíduos, conforto e salubridade ambientais com um consumo 

mínimo de energia, oferta de programas de incentivo à cidadania 

ambiental de alunos, professores e funcionários); 

• Promover atividades coletivas, conduzidas a partir de decisões em fóruns 

e órgãos colegiados, contribuindo para o incremento participativo do 

debate socioambiental; 

• Favorecer o desenvolvimento de programas de pesquisa que contribuam 

para o conhecimento sobre estratégias participativas e sua 

implementação e avaliação, bem como sobre a natureza da questão e da 

problemática socioambiental nelas implicada; 

• Promover programas de formação de recursos humanos necessários para 

a realização das metas anteriormente descritas; 

• Promover programas de intervenção política, educativa e pedagógica, 

relacionados a projetos comprometidos com ações de melhoria em 

quadros socioambientais definidos em função de diagnósticos prévios, 

cientificamente conduzidos por fóruns coletivos criteriosos; 
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• Promover programas de investigação teórico-práticos, comprometidos 

com o entendimento e a compreensão aprofundados do significado social 

do equilíbrio eco-energético, da harmonia socioambiental e de suas 

determinações e inter-relações com o social e o político; 

• Promover a facilitação, frente aos impedimentos burocráticos, antepondo-

se ao desenvolvimento adequado dos programas supra referidos, tanto no 

que se refere à inclusão dos mesmos nas categorias de ensino, pesquisa, 

extensão, como na expansão dos efeitos correspondentes aos objetos de 

suas ações, de maneira a enquadrá-las nas exigências definidas pelo 

quadro de buscas na dimensão social, e na política, a elas 

correspondentes; 

• Favorecer, por meio de programas, projetos e ações, a instalação difusa 

de programas sociais e institucionais voltados para objetivos incluídos nos 

itens supra-arrolados, por meio de redes, espaços sociais e outras 

instâncias e fóruns, visando promover a inclusão, no debate da sociedade 

brasileira contemporânea, do tema socioambiental. 

Tais premissas entre outras ganharam foro nos últimos anos no Brasil e vem 

subsidiando a reflexão sobre a ideia de ambientalização no Ensino Superior, 

proposta pela qual Sorrentino e Nascimento (2009-10) apontam como principal 

desafio:   

[...] problematizar a formação de profissionais, cidadãos, cidadãs e 

pessoas que saibam e queiram atuar na construção de sociedades 

sustentáveis, expressão de uma democracia radicalmente inclusiva, na 

qual a totalidade dos humanos possa estabelecer os seus pactos de 

governabilidade e governança (SORRENTINO e NASCIMENTO, 2009-10). 

A ambientalização coaduna com o que diz Sauvé (2016) sobre a maneira como, por 

meio da educação, concebemos o meio ambiente, ou seja: por meio da EA o meio 

ambiente não é concebido apenas como um objeto de estudos ou como um tema a 

ser tratado entre outros, mas a trama do meio ambiente é a própria rede da vida, 

vigente na junção entre a natureza e a cultura. 

É no meio ambiente que se forja nossa identidade, nossas relações de 

alteridade, nossa relação como o mundo como seres de natureza, vivendo 

entre os vivos. Para além de uma educação “com o objetivo de, na, em, 

para ou pelo” meio ambiente, o objeto da educação ambiental é 

essencialmente nossa relação com o meio ambiente. (SAUVÉ, 2016, p. 

292). 

Para tanto, visando à política de educação ambiental e sua implementação na UFMS, 

sugere-se a observação de alguns dos fundamentos históricos-conceituais dessa 

proposta. 
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O que é Educação Ambiental? Como esta proposta chega à universidade?  

Um breve histórico da Educação Ambiental, permite situá-la como política pública 

nos cursos de licenciatura, bacharelados e tecnológicos da UFMS. 

A EA ao emergir das preocupações da sociedade com a vida e a existência humana, 

tornou-se uma ação educativa mediadora entre o campo ambiental e a esfera 

educacional e foi nesse contexto que se produziram as concepções, os métodos e as 

experiências para a construção de valores e de conhecimentos capazes de provocar 

mudanças no ambiente e na própria educação (CARVALHO, 2004). 

Com isso, o atributo “ambiental” na tradição da Educação Ambiental brasileira e 

latino-americana não é empregado para especificar um tipo de educação, mas se 

constitui em elemento estruturante que demarca um campo político de valores e 

práticas (Resolução CNE/CP 2/2012). 

A Constituição Federal (CF), de 1988, no inciso VI do § 1º do artigo 225 determina 

que o Poder Público deve promover a Educação Ambiental em todos os níveis de 

ensino, pois “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações”. 

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 

de junho de 2002, dispõe especificamente sobre a Educação Ambiental (EA) e institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), como componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em 

todos os níveis e modalidades do processo educativo. 

O Artigo 1º da Resolução CNE/CP 2/2012 (Diretrizes da EA) prevê a 

necessidade de se: 

[...] estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação 

Ambiental na formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais 

e pedagógicos das instituições de ensino, para que a concepção de 

Educação Ambiental como integrante do currículo supere a mera 

distribuição do tema pelos demais componentes. 

Também recomenda a formação em Educação Ambiental para professores da 

Educação Básica. 

Motivo pelo qual se propõe a inserção da EA nos cursos de licenciatura, bacharelado 

e tecnológico, de forma positiva e eficiente. 

O Artigo 8º da Resolução CNE/CP 2/2012 (Diretrizes da EA), no parágrafo único, 

expressa a possibilidade de implantação da EA como “componente curricular 

específico”, essencial para a formação de professores, levando-os à compreensão e 

apropriação dos aspectos teóricos, metodológicos e práticos, visando à apropriação 

da proposta de Educação Ambiental em seus aspectos epistemológicos. 



Serviço Público Federal 

Ministério da Educação 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul  

 

Coordenadoria de Desenvolvimento e Avaliação do Ensino 

Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 

7 

 

Com isto busca-se solucionar um dos problemas apontados por Tozoni- Reis: “a 

relação entre a frágil formação inicial dos professores e frágil educação ambiental 

nos currículos da educação básica [...]“. Para a autora, há de se promover uma 

articulação sólida nessa relação para que de fato se alcance o que se está propondo 

como política pública de EA. 

Ainda, no Artigo 8º do mesmo documento, há a ênfase no desenvolvimento de uma 

prática educativa integrada e interdisciplinar, contínua e permanente em todas as 

fases, etapas, níveis e modalidades.  

Embora, no Artigo 16, seja expressa que a forma de inserção de conhecimentos 

concernentes à Educação Ambiental nos currículos possa ocorrer pela 

transversalidade2, a referida norma, admite outras formas de inserção da Educação 

Ambiental na organização curricular da Educação Superior e na Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, considerando a natureza dos cursos. 

Sobre as questões de interdisciplinaridade e de transversalidade, 

considera-se importante se reportar aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais quando destacam as diferenças entre os dois conceitos, bem 

como suas implicações mútuas. Ambas — transversalidade e 

interdisciplinaridade — se fundamentam na crítica de uma concepção de 

conhecimento que toma a realidade como um conjunto de dados estáveis, 

sujeitos a um ato de conhecer isento e distanciado. Ambas apontam a 

complexidade do real e a necessidade de se considerar a teia de relações 

entre os seus diferentes e contraditórios aspectos. Mas diferem uma da 

outra, uma vez que a interdisciplinaridade refere-se a uma abordagem 

epistemológica dos objetos de conhecimento, enquanto a 

transversalidade diz respeito principalmente à dimensão da didática 

(BRASIL, 1998). 

O Artigo 19 da Resolução N. 2/2012 reforça a importância da articulação entre os 

sistemas de ensino para a capacitação didático-pedagógico da dimensão da 

Educação Ambiental na sua atuação escolar e acadêmica. Os cursos de licenciatura, 

que qualificam para a docência na Educação Básica, e os cursos e programas de 

pós-graduação, qualificadores para a docência na Educação Superior, devem incluir 

formação com essa dimensão, com foco na metodologia integrada e interdisciplinar. 

Os sistemas de ensino, em colaboração com outras instituições, devem instituir 

políticas permanentes que incentivem e deem condições concretas de formação 

continuada, para que se efetivem os princípios e se atinjam os objetivos da Educação 

Ambiental. 

                                                 
2 A transversalidade a ser trabalhada, segundo as Diretrizes, I - mediante temas relacionados com 

o meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental; II - como conteúdo dos componentes já 

constantes do currículo; III - pela combinação de transversalidade e de tratamento nos 

componentes curriculares. 
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Mais do que inserir a Educação Ambiental na formação de professores e outros 

profissionais, as instituições de ensino superior podem se constituir em Espaços 

Educadores Sustentáveis, isso é, integrando nos PPC, o currículo a gestão e as 

edificações. Essa estrutura curricular beneficiará a formação de professores, de 

bacharéis e de técnicos de todas as áreas do conhecimento conferindo significados 

ao ensino, como exposto no Art. 21 da referida resolução.  

Considerações Finais – Recomendações 

Com base no exposto recomenda-se: 

1. Para os cursos de Licenciaturas da UFMS, considera-se a disciplina 

obrigatória como a melhor opção. No entanto, face às dificuldades que os 

cursos possam manifestar, a opção por uma disciplina optativa poderá 

atender à proposta de forma emergencial, tendo a transversalidade como 

princípio didático da EA. Dessa forma, considera-se essencial a 

ambientalização dos cursos, ou seja, a incorporação da questão ambiental de 

maneira gradativa nas atividades do curso. Espera-se que os cursos adotem 

novas estratégias para inserir a temática integrado-a nas diversas atividades 

acadêmicas e nas disciplinas, de forma que a temática possa permear os 

objetivos, as orientações didáticas e os conteúdos programáticos.  

2. Para os cursos de Bacharelados e Tecnológicos, é recomendada, além da 

ambientalização, a inserção de conteúdos socioambientais em disciplinas 

específicas, conforme a necessidade do curso, ou por meio de implantação 

de disciplinas que promovam a integração desses conteúdos e favoreçam a 

interdisciplinaridade.  

É possível destacar as especificidades de algumas áreas de formação como, por 

exemplo, a formação do biólogo, cujo Conselho Federal reconhece a Educação 

Ambiental como uma área de atuação deste profissional. Outras formações vêm 

indicando a Educação Ambiental como área de atuação, como os bacharelados em 

Geografia, em Engenharia Ambiental, em Ciências Sociais, em Turismo, em Direito, 

dentre outros. Assim como no campo das formações tecnológicas nas áreas de 

Saneamento Ambiental, Edificações, os cursos de Tecnologias. 

Proposta de disciplina para os cursos de licenciatura 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: A questão ambiental e políticas públicas. Ética ambiental e 

movimentos socioculturais. História e filosofia da Educação Ambiental: linha do 

tempo, princípios, bases filosóficas e diretrizes. Princípios e Conceitos de Educação 

Ambiental. A Educação Ambiental em diferentes contextos. A formação da EA em 

espaços educadores sustentáveis.  Práticas da educação ambiental. 
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